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AUTÓGRAFOS DO PL 4509-C/16 

APROVADO NA CÂMARA DOS DEPUTADOS EM 27/03/2019 
 
Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente), para compatibilizá-la com 
a Lei nº 12.127, de 17 de dezembro de 
2009, que criou o Cadastro Nacional de 
Crianças e Adolescentes Desaparecidos. 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho 

de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) para 

compatibilizá-la com a Lei nº 12.127, de 17 de dezembro de 2009, 

que criou o Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes 

Desaparecidos. 

Art. 2º Os arts. 87 e 208 da Lei nº 8.069, de 13 de 

julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), passam a 

vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 87. ............................... 

Parágrafo único. A linha de ação da política 

de atendimento a que se refere o inciso IV do caput 

deste artigo será executada em cooperação com o 

Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes 

Desaparecidos, criado pela Lei nº 12.127, de 17 de 

dezembro de 2009.”(NR)  

“Art. 208. .............................. 

................................................... 

§ 3º A notificação a que se refere o § 2º  

deste artigo será imediatamente comunicada ao Cadastro 

Nacional de Crianças e Adolescentes Desaparecidos, que 

deverá ser prontamente atualizado a cada nova 

informação.”(NR) 

 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Câmara dos Deputados, em 27 de março de 2019. 
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EMENDAS DO SENADO FEDERAL 
 

 

Altera  a  Lei  nº  8.069,  de  13  de  julho  de  1990
(Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente),  para
compatibilizá-la  com  a  Lei  nº  12.127,  de  17  de
dezembro de 2009, que criou o Cadastro Nacional
de Crianças e Adolescentes Desaparecidos.

Emenda nº 1
(Corresponde à Emenda nº 2 – CCJ)

Dê-se ao art. 1º do Projeto a seguinte redação:
“Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990

(Estatuto da Criança e do Adolescente), para compatibilizá-la com a
Lei  nº  12.127,  de  17  de  dezembro de  2009,  que  criou  o  Cadastro
Nacional de Crianças e Adolescentes Desaparecidos, bem como com a
Lei            nº 13.812, de 16 de março de 2019, que instituiu a Política
Nacional  de  Busca  de  Pessoas  Desaparecidas  e  criou  o  Cadastro
Nacional de Pessoas Desaparecidas”.

Emenda nº 2
(Corresponde à Emenda nº 3 – CCJ)

Dê-se ao parágrafo único do art. 87 e ao § 3º do art. 208 da Lei nº 8.069, de 13
de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), na forma do art. 2º do Projeto, a
seguinte redação:

“Art. 87. ..................................................................................................
..........................................................................................................................

Parágrafo único. A linha de ação da política de atendimento a que se
refere  o  inciso  IV  deste  artigo  será  executada  em  cooperação  com  o
Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas, criado pela Lei nº 13.812, de
16 de março de 2019, com o Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes
Desaparecidos, criado pela Lei nº 12.127, de 17 de dezembro de 2009, e
com os demais cadastros, sejam eles nacionais, estaduais ou municipais.”
(NR)

“Art. 208. ................................................................................................
..........................................................................................................................

§  3º  A  notificação  a  que  se  refere  o  §  2º  deste  artigo  será
imediatamente comunicada ao Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas *C
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e  ao  Cadastro  Nacional  de  Crianças  e  Adolescentes  Desaparecidos,  que
deverão ser prontamente atualizados a cada nova informação.” (NR)

Senado Federal, em 20 de abril de 2022.

Senador Rodrigo Pacheco
Presidente do Senado Federal
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 
 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, e dá outras providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

LIVRO II 
 

PARTE ESPECIAL 
 

TÍTULO I 
DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 86. A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á 

através de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.  

 
Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento:  
I - políticas sociais básicas;  
II - políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para aqueles 

que deles necessitem;  
III - serviços especiais de prevenção e atendimento médico e psicossocial às vítimas 

de negligência, maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão;  
IV - serviço de identificação e localização de pais, responsável, crianças e 

adolescentes desaparecidos;  
V - proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da criança e do 

adolescente.  
VI - políticas e programas destinados a prevenir ou abreviar o período de 

afastamento do convívio familiar e a garantir o efetivo exercício do direito à convivência 
familiar de crianças e adolescentes; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

VII - campanhas de estímulo ao acolhimento sob forma de guarda de crianças e 
adolescentes afastados do convívio familiar e à adoção, especificamente inter-racial, de crianças 
maiores ou de adolescentes, com necessidades específicas de saúde ou com deficiências e de 
grupos de irmãos. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

 
Art. 88. São diretrizes da política de atendimento:  
I - municipalização do atendimento;  
II - criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e 

do adolescente, órgãos deliberativos e controladores das ações em todos os níveis, assegurada 
a participação popular paritária por meio de organizações representativas, segundo leis federal, 
estaduais e municipais;  

III - criação e manutenção de programas específicos, observada a descentralização 
político-administrativa;  

IV - manutenção de fundos nacional, estaduais e municipais vinculados aos 
respectivos conselhos dos direitos da criança e do adolescente;  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590057&seqTexto=114978&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590057&seqTexto=114978&PalavrasDestaque=
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V - integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, 
Segurança Pública e Assistência Social, preferencialmente em um mesmo local, para efeito de 
agilização do atendimento inicial a adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional;  

VI - integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, 
Conselho Tutelar e encarregados da execução das políticas sociais básicas e de assistência 
social, para efeito de agilização do atendimento de crianças e de adolescentes inseridos em 
programas de acolhimento familiar ou institucional, com vista na sua rápida reintegração à 
família de origem ou, se tal solução se mostrar comprovadamente inviável, sua colocação em 
família substituta, em quaisquer das modalidades previstas no art. 28 desta Lei; (Inciso com 
redação dada pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

VII - mobilização da opinião pública para a indispensável participação dos diversos 
segmentos da sociedade. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 
....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VI 
DO ACESSO À JUSTIÇA 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VII 
DA PROTEÇÃO JUDICIAL DOS INTERESSES 

INDIVIDUAIS, DIFUSOS E COLETIVOS 
 
Art. 208. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por 

ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não-oferecimento ou 
oferta irregular:  

I - do ensino obrigatório;  
II - de atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência;  
III - de atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade;  
IV - de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;  
V - de programas suplementares de oferta de material didático-escolar, transporte e 

assistência à saúde do educando do ensino fundamental;  
VI - de serviço de assistência social visando à proteção à família, à maternidade, à 

infância e à adolescência, bem como ao amparo às crianças e adolescentes que dele necessitem;  
VII - de acesso às ações e serviços de saúde;  
VIII - de escolarização e profissionalização dos adolescentes privados de liberdade.  
IX - de ações, serviços e programas de orientação, apoio e promoção social de 

famílias e destinados ao pleno exercício do direito à convivência familiar por crianças e 
adolescentes. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

X - de programas de atendimento para a execução das medidas socioeducativas e 
aplicação de medidas de proteção. (Inciso acrescido pela Lei 12.594, de 18/1/2012, publicada 
no DOU de 19/1/2012, em vigor 90 (noventa) dias após a publicação) 

§ 1º As hipóteses previstas neste artigo não excluem da proteção judicial outros 
interesses individuais, difusos ou coletivos, próprios da infância e da adolescência, protegidos 
pela Constituição e pela Lei. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 11.259, de 
30/12/2005) 

§ 2º A investigação do desaparecimento de crianças ou adolescentes será realizada 
imediatamente após notificação aos órgãos competentes, que deverão comunicar o fato aos 
portos, aeroportos, Polícia Rodoviária e companhias de transporte interestaduais e 
internacionais, fornecendo-lhes todos os dados necessários à identificação do desaparecido. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.259, de 30/12/2005) 

 
Art. 209. As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do local onde 

ocorreu ou deva ocorrer a ação ou omissão, cujo juízo terá competência absoluta para processar 
a causa, ressalvadas a competência da Justiça Federal e a competência originária dos Tribunais 
Superiores.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590057&seqTexto=114978&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590057&seqTexto=114978&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590057&seqTexto=114978&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590057&seqTexto=114978&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12594-18-janeiro-2012-612303-publicacaooriginal-134972-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12594-18-janeiro-2012-612303-publicacaooriginal-134972-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=540129&seqTexto=39920&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=540129&seqTexto=39920&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=540129&seqTexto=39920&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=540129&seqTexto=39920&PalavrasDestaque=
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LEI Nº 12.127, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009 
 

Cria o Cadastro Nacional de Crianças e 
Adolescentes Desaparecidos. 

 
O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Fica criado o Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes Desaparecidos.  
 
Art. 2º A União manterá, no âmbito do órgão competente do Poder Executivo, a 

base de dados do Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes Desaparecidos, a qual conterá 
as características físicas e dados pessoais de crianças e adolescentes cujo desaparecimento tenha 
sido registrado em órgão de segurança pública federal ou estadual.  

 
Art. 3º Nos termos de convênio a ser firmado entre a União e os Estados e o Distrito 

Federal, serão definidos:  
I - a forma de acesso às informações constantes da base de dados;  
II - o processo de atualização e de validação dos dados inseridos na base de dados.  
 
Art. 4º Os custos relativos ao desenvolvimento, instalação e manutenção da base de 

dados serão suportados por recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública.  
 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Brasília, 17 de dezembro de 2009; 188º da Independência e 121º da República.  
 
JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA 
Tarso Genro 
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COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

EMENDAS DO SENADO FEDERAL AO PROJETO DE LEI Nº
2.099, DE 2019

Acrescenta parágrafo único ao art. 87 e
§ 3º ao art. 208 ambos da Lei nº 8.069, de
13 de julho de 1990. 

NOVA EMENTA: Altera a Lei nº 8.069, de
13 de julho de 1990 (Estatuto da
Criança  e  do  Adolescente),  para
compatibilizá-la  com  a  Lei  nº
12.127,  de  17  de  dezembro  de
2009,  que  criou  o  Cadastro
Nacional  de  Crianças  e
Adolescentes Desaparecidos.

Autoras:  Deputadas LAURA CARNEIRO E
MARIA DO ROSÁRIO

Relator: Deputado Federal LUIZ LIMA

I - RELATÓRIO

Cuida-se de apreciar as emendas do Senado Federal ao PL nº

2.099/2019, o de qual acrescenta parágrafo único ao art. 87 e § 3º ao art. 208,

ambos da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do

Adolescente.
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2

De  acordo  com  a  Casa  Revisora,  as  emendas  foram

necessárias para compatibilizar o texto da lei aprovada nesta Casa à Lei nº

13.812, de 16 de março de 2019.

É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

A proposição aprovada nesta Casa alterou os arts 87 e 208 do

Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, para compatibilizá-los com a Lei

nº  12.127,  de 17 de dezembro de 2009,  que criou o Cadastro Nacional  de

Crianças e Adolescentes Desaparecidos.

Durante a tramitação da matéria no Senado Federal, sobreveio

a Lei nº 13.812, de 16 de março de 2019, que, por sua vez, instituiu a Política

Nacional de Busca de Pessoas Desaparecidas e criou o Cadastro Nacional de

Pessoas Desaparecidas.

Como esta última lei considera, em seu art. 2º, II, criança ou

adolescente desaparecido toda pessoa desaparecida menor de dezoito anos,

andou bem a Casa Revisora em adotar as duas emendas ora sob apreciação,

a primeira alterando a ementa do projeto, e a segunda, a redação dada pelo

projeto aos arts. 87 e 208 do ECA, para incluí-la.

O  texto  aprovado  pelo  Senado  foi  o  proposto  Senador

Veneziano  Vital  do  Rêgo  (MDB-PB).  Ele  afirma que  os  cadastros  de

desaparecidos  devem  atuar  em  cooperação  mútua  e  mediante

retroalimentação.

Veneziano destaca que há no sistema de informações do país

"uma pluralidade de cadastros, sejam eles nacionais ou estaduais, genéricos

ou específicos, devendo os dados serem cotejados para que se possa ter um

universo plausível de informações confiáveis".

No entanto, ele considera que o texto deve ser aprimorado em

face  da  Lei  13.812/2019,  que  tende  a  incorporar  os  desaparecimentos  de
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crianças e adolescentes ao Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas —

mas esse cadastro, ressalta o Senador, ainda está em fase de implementação,

e  a  legislação  em  vigor  não  declara  extinto  o  Cadastro  da  Criança  e  do

Adolescente Desaparecidos.

Em  razão  dos  motivos  expostos,  foram  apresentadas  duas

emendas no Senado Federal, com o objetivo de solucionar a questão acima

apontada, que visa atualizar os termos e referências objeto do parágrafo-único

do  art.  87,  bem  como  do  §  3º  do  art.  208  do  Estatuto  da  Criança  e  do

Adolescente – ECA

Quanto ao mérito, o Projeto de Lei nº 2.099, de 2019 é valioso,

pois  busca  soluções  para  o  enfrentamento  do  grave  problema  do

desaparecimento de crianças e adolescentes, que tantos desgostos causam

nosso  povo,  trazendo  sofrimento  e  insegurança  não  só  às  famílias  dos

desaparecidos, mas à toda sociedade brasileira.

Em face do exposto, votamos pela aprovação das emendas nºs

1 e 2 do Senado Federal ao PL 2.099, de 2019.

Sala da Comissão, em 02 de junho de 2022.

Deputado Federal LUIZ LIMA

Relator

2022-3899
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FIM DO DOCUMENTO 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

PROJETO DE LEI Nº 2.099, DE 2019 

III - PARECER DA COMISSÃO 

A  Comissão  de  Seguridade  Social  e  Família,  em  reunião
extraordinária realizada hoje, mediante votação ocorrida por processo simbólico, opinou
pela aprovação das emendas nºs 1 e 2 do Senado Federal ao PL 2.099, de 2019, nos
termos do Parecer do Relator, Deputado Luiz Lima. 

Registraram presença à reunião os seguintes membros:

Pinheirinho - Presidente, Pedro Westphalen e Eduardo Barbosa -
Vice-Presidentes, Adriana Ventura, Alan Rick, Alexandre Padilha, Aline Gurgel, Carla
Dickson, Carmen Zanotto, Célio Silveira, Chico D'Angelo, Chris Tonietto, Daniela do
Waguinho,  Dr.  Frederico,  Dr.  Luiz  Antonio  Teixeira  Jr.,  Dr.  Luiz  Ovando,  Dr.
Zacharias  Calil,  Dra.  Soraya Manato,  Eduardo Costa,  Eleuses  Paiva,  Eros Biondini,
Francisco  Jr.,  Jandira  Feghali,  Jorge  Solla,  Leandre,  Mário  Heringer,  Marx Beltrão,
Miguel  Lombardi,  Osmar  Terra,  Ossesio  Silva,  Pedro  Vilela,  Rejane  Dias,  Ricardo
Barros, Robério Monteiro, Severino Pessoa, Silvia Cristina, Tereza Nelma, Vivi Reis,
Adriano do Baldy,  Alcides Rodrigues,  André  Janones,  Antonio Brito,  Christiane  de
Souza Yared, Diego Garcia, Felício Laterça, Gilberto Nascimento,  Hiran Gonçalves,
João  Campos,  João  Roma,  José  Rocha,  Lauriete,  Luiz  Lima,  Márcio  Labre,  Paula
Belmonte,  Professor  Alcides,  Professora  Dayane  Pimentel,  Rodrigo  Coelho,  Valmir
Assunção, Weliton Prado e Zé Neto. 

Sala da Comissão, em 8 de junho de 2022. 

Deputado PINHEIRINHO 
Presidente 
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Pinheirinho
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD226416966700
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